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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : LUIS CARLOS BONIFACIO JUNIOR (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM . PROGRESSÃO DEHABEAS CORPUS

REGIME E EXAME CRIMINOLÓGICO. RECURSO IMPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público contra decisão monocrática que

concedeu  para determinar ao Juízo de primeiro grau que reexamine o pedido dehabeas corpus

progressão de regime do apenado.

II. Questões em discussão

2. Uma questão em discussão consiste em saber se a norma instituída pela redação dada pela Lei

n. 14.843/2024 ao art. 112, § 1º, da LEP pode retroagir para prejudicar apenado.

3. Outra questão posta trata de verificar se é idônea a fundamentação utilizada pelas instâncias

ordinárias para justificar a imposição do exame criminológico no caso.

III. Razões de decidir

4. A norma instituída pela redação dada pela Lei n. 14.843/2024 ao art. 112, § 1º, da LEP – que

impôs a realização do exame criminológico como condição para a progressão de regime – não

pode retroagir para prejudicar o apenado. Assim, deve incidir ao caso a Súmula n. 439 desta

Corte Superior, segundo a qual "admite-se o exame criminológico pelas peculiaridades do caso,

desde que em decisão motivada.".

5. No caso dos autos, aplica-se a jurisprudência pacificada no sentido de que a gravidade abstrata

dos delitos praticados, a longa pena a cumprir e a existência de faltas graves antigas, por não

serem elementos concretos relacionados ao comportamento do sentenciado durante a execução
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da pena, não justificam a determinação de realização de exame criminológico para aferir o

preenchimento do requisito subjetivo para concessão de benefícios executórios.

IV. Dispositivo e tese

6. Agravo regimental improvido.

"1. A norma instituída pela redação dada pela Lei n. 14.843/2024 ao art.Tese de julgamento: 

112, § 1º, da LEP – que impôs a realização do exame criminológico como condição para a

progressão de regime – não pode retroagir para prejudicar o apenado. 2. Não é apta a exigir a

realização do exame criminológico a fundamentação a qual se baseia na gravidade abstrata dos

delitos praticados, na longa pena a cumprir e na existência de faltas graves antigas".

Lei n. 7.210/1984 (LEP), art. 112, § 1º.Dispositivo relevante citado: 

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC n. 888.628/SP, Rel. Min. Otávio de Almeida
Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado em , DJe de 23/10/2024

; STJ, AgRg no HC n. 929.034/SP, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado28/10/2024
em , DJe de ; STJ, AgRg no HC n. 950.419/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares30/9/2024 4/10/2024
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no HC n. 944.943/RS, Rel. Min.27/11/2024
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em .13/11/2024

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do08/05/2025 14/05/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

 

                                  Brasília, .15 de maio de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM . PROGRESSÃO DEHABEAS CORPUS

REGIME E EXAME CRIMINOLÓGICO. RECURSO IMPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público contra decisão monocrática que

concedeu  para determinar ao Juízo de primeiro grau que reexamine o pedido dehabeas corpus

progressão de regime do apenado.

II. Questões em discussão

2. Uma questão em discussão consiste em saber se a norma instituída pela redação dada pela Lei

n. 14.843/2024 ao art. 112, § 1º, da LEP pode retroagir para prejudicar apenado.

3. Outra questão posta trata de verificar se é idônea a fundamentação utilizada pelas instâncias

ordinárias para justificar a imposição do exame criminológico no caso.

III. Razões de decidir

4. A norma instituída pela redação dada pela Lei n. 14.843/2024 ao art. 112, § 1º, da LEP – que

impôs a realização do exame criminológico como condição para a progressão de regime – não

pode retroagir para prejudicar o apenado. Assim, deve incidir ao caso a Súmula n. 439 desta

Corte Superior, segundo a qual "admite-se o exame criminológico pelas peculiaridades do caso,

desde que em decisão motivada.".

5. No caso dos autos, aplica-se a jurisprudência pacificada no sentido de que a gravidade abstrata

dos delitos praticados, a longa pena a cumprir e a existência de faltas graves antigas, por não

serem elementos concretos relacionados ao comportamento do sentenciado durante a execução
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da pena, não justificam a determinação de realização de exame criminológico para aferir o

preenchimento do requisito subjetivo para concessão de benefícios executórios.

IV. Dispositivo e tese

6. Agravo regimental improvido.

"1. A norma instituída pela redação dada pela Lei n. 14.843/2024 ao art.Tese de julgamento: 

112, § 1º, da LEP – que impôs a realização do exame criminológico como condição para a

progressão de regime – não pode retroagir para prejudicar o apenado. 2. Não é apta a exigir a

realização do exame criminológico a fundamentação a qual se baseia na gravidade abstrata dos

delitos praticados, na longa pena a cumprir e na existência de faltas graves antigas".

Lei n. 7.210/1984 (LEP), art. 112, § 1º.Dispositivo relevante citado: 

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC n. 888.628/SP, Rel. Min. Otávio de Almeida
Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado em , DJe de 23/10/2024

; STJ, AgRg no HC n. 929.034/SP, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado28/10/2024
em , DJe de ; STJ, AgRg no HC n. 950.419/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares30/9/2024 4/10/2024
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no HC n. 944.943/RS, Rel. Min.27/11/2024
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em .13/11/2024

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO

 contra decisão monocrática, por mim proferida, que concedeu aESTADO DE SÃO PAULO

ordem, de ofício, para determinar ao Juízo de primeiro grau que reexamine o pedido de

progressão de regime do apenado.

Neste recurso, o  alega que a redação dada pela Lei n. 14.843/2024 ao art.Parquet

112, § 1º, da LEP – que impôs a realização do exame criminológico como condição para a

progressão de regime – constituiu norma não de caráter material e, sim, de cunho meramente

procedimental, cuja aplicação, nos termos do art. 2º do CPP, é imediata, às execuções penais em

curso.

Sustenta que, mesmo diante do entendimento de que não se poderia aplicar ao caso a

redação dada pela Lei n. 14.843/2024 ao art. 112, § 1º, da LEP, verifica-se que "a realização do

exame foi determinada em decisão suficientemente fundamentada" (e-STJ, fl. 92).

Requer, ao final, o provimento do recurso para que se restabeleçam as decisões as

quais determinaram determinou a realização do exame criminológico.

.É o relatório
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VOTO

A irresignação não merece prosperar.

Inicialmente, quanto à exigência do exame criminológico com base na alteração

trazida pela Lei n. 14.843/2024 no art. 112, § 1º, da LEP, esta Corte Superior adota

posicionamento em consonância com o do Supremo Tribunal Federal (HC n. 240.770/MG,

julgado em  e publicado em ) no sentido de que a retroatividade da nova28/5/2024 29/5/2024

norma, ante o art. 5º, XL, da CR/1988, demonstra ser inconstitucional e, de acordo com o art. 2º

do CP, ilegal.

Dessa forma, "[a] exigência de realização de exame criminológico para toda e

qualquer progressão de regime, nos termos da Lei n. 14/843/2024, constitui novatio legis in pejus

, pois incrementa requisito, tornando mais difícil alcançar regimes prisionais menos gravosos à

liberdade." (RHC n. 200.670/GO, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado

em , DJe de ).20/8/2024 23/8/2024

Trago, ainda, as seguintes ementas de julgados recentes da Quinta e da Sexta Turmas
do STJ:

 
"AGRAVO REGIMENTAL EM . EXECUÇÃO PENAL.HABEAS CORPUS
PROGRESSÃO DE REGIME. EXAME CRIMINOLÓGICO. NOVA EXIGÊNCIA
PELA LEI N. 14.843/2024. NORMA DE NATUREZA PENAL. NOVATIO LEGIS

. APLICAÇÃO RETROATIVA. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTE.IN PEJUS
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A obrigatoriedade do exame criminológico, como novo requisito para todas as
concessões de progressão de regime prisional, representa típico caso de novatio legis

, uma vez que adiciona um requisito à concessão do benefício.in pejus
2. A nova redação conferida ao § 1º do art. 112 da LEP constitui implemento de
norma de natureza penal, e não processual, de modo que a sua aplicação retroativa se
mostra inconstitucional, haja vista o art. 5º, XL, da Constituição Federal, bem como,
ilegal, nos termos do art. 2º do Código Penal.
3. Entendimento consignado pela Sexta Turma, no sentido da impossibilidade de
aplicação da referida alteração aos casos anteriores.
4. Na espécie, tem-se que o caso do agravado, por ser anterior ao advento da Lei n.
14.843/2024, não está sob sua incidência.
5. Agravo regimental não provido." (AgRg no HC n. 888.628/SP, Rel. Min. Otávio
de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado em 

, DJe de ).23/10/2024 28/10/2024
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO . EXECUÇÃO PENAL.HABEAS CORPUS
PROGRESSÃO DE REGIME. EXIGÊNCIA DE EXAME CRIMINOLÓGICO.
ART. 112, § 1º, DA LEP, NA REDAÇÃO DADA PELA LEI N. 14.843/2024.
NORMA MAIS GRAVOSA. IMPOSSIBILIDADE DE SUA APLICAÇÃO À
EXECUÇÃO EM CURSO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 439/STJ. DECISÃO
JUDICIAL QUE DETERMINA A REALIZAÇÃO DA PERÍCIA PAUTADA NA
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GRAVIDADE ABSTRATA DO DELITO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL
VERIFICADO. ORDEM CONCEDIDA. RECURSO DO MINISTÉRIO PÚBLICO
DESPROVIDO.
1. Em outras alterações efetuadas na Lei de Execuções Penais, as Cortes Superiores
firmaram entendimento no sentido de que as novas disposições deveriam ser
aplicadas aos delitos praticados após a sua vigência, por inaugurarem situação mais
gravosa aos apenados.
2. Ressalta-se que, no âmbito do Supremo Tribunal Federal, ao analisar as
modificações trazidas pela Lei n. 14.843/2024 no direito às saídas temporárias, o
Ministro André Mendonça, relator do HC n. 240.770/MG, entendeu que se trata de 

, incidente, portanto, aos crimes cometidos após o início de suanovatio legis in pejus
vigência.
3. Cabe estender esse raciocínio à nova redação do art. 112, § 1º, da LEP, que passou
a exigir exame criminológico para progressão de regime, de modo que deve ser
mantido o entendimento firmado na Súmula n. 439/STJ, segundo o qual 'admite-se o
exame criminológico pelas peculiaridades do caso, desde que em decisão motivada.'
4. Em se tratando de hipótese na qual foi exigido o exame criminológico mediante
decisão fundada exclusivamente na gravidade abstrata do delito, sem análise dos
elementos concretos da execução da pena, verifica-se constrangimento ilegal apto a
ensejar a concessão da ordem, de ofício.
5. Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC n. 929.034/SP, de minha relatoria,
Quinta Turma, julgado em , DJe de ).30/9/2024 4/10/2024

Feitas essas considerações, entendo que deve incidir ao caso a Súmula n. 439 desta

Corte Superior – "admite-se o exame criminológico pelas peculiaridades do caso, desde que em

decisão motivada.".

No caso dos autos, aplica-se a jurisprudência pacificada no sentido de que a

gravidade abstrata dos delitos praticados, a longa pena a cumprir e a existência de faltas graves

antigas, por não serem elementos concretos relacionados ao comportamento do sentenciado

durante a execução da pena, não justificam a determinação de realização de exame

criminológico para aferir o preenchimento do requisito subjetivo para concessão de benefícios

executórios.

Nesse sentido:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO . EXECUÇÃO PENAL.HABEAS CORPUS
IMPUGNAÇÃO MINISTERIAL. PROGRESSÃO AO REGIME ABERTO.
EXAME CRIMINOLÓGICO. LEI N. 14.843/2024. NOVATIO LEGIS IN PEJUS.
IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO RETROATIVA. CASOS COMETIDOS
SOB ÉGIDE DA LEI ANTERIOR. FUNDAMENTOS INIDÔNEOS PARA
DETERMINAÇÃO DO EXAME CRIMINOLÓGICO. ÚLTIMA FALTA GRAVE
PRATICADA EM 2016. INFRAÇÃO ANTIGA. RECURSO IMPROVIDO.
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1- A exigência de realização de exame criminológico para toda e qualquer progressão
de regime, nos termos da Lei n. 14/843/2024, constitui , poisnovatio legis in pejus
incrementa requisito, tornando mais difícil alcançar regimes prisionais menos
gravosos à liberdade. 2. A retroatividade dessa norma se mostra inconstitucional,
diante do art. 5º, XL, da Constituição Federal, e ilegal, nos termos do art. 2º do
Código Penal. 3. No caso, todas as condenações do paciente são anteriores à Lei n.
14.843/2024, não sendo aplicável a disposição legal em comento de forma retroativa.
4. Recurso em  provido para afastar a aplicação do § 1º do art. 112 dahabeas corpus
Lei de Execução Penal, com redação dada pela Lei n. 14.843/2024, determinando o
retorno dos autos ao Juízo da execução para que prossiga na análise do pedido de
progressão de regime.(RHC n. 200.670/GO, relator Ministro SEBASTIÃO REIS
JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em , DJe de ).20/8/2024 23/8/2024
2- No caso, considerando que o agravante já vinha cumprindo pena por fatos
anteriores à referida modificação legislativa , não é possível incidir lei posterior, de
caráter material, para prejudicá-lo.
3- Esta Corte Superior é firme no entendimento de que a longevidade da pena e a
gravidade do delito não são aptos, por si só, a fundamentar a exigência de realização
do exame criminológico ou a negativa de concessão de benefícios, porquanto o que
se exige do reeducando é que demonstre seu mérito no curso da execução de sua
pena. 2. Consolidou-se neste Tribunal diretriz jurisprudencial no sentido de que faltas
graves antigas, já reabilitadas pelo decurso do tempo, não justificam o indeferimento
da progressão de regime prisional (HC n.º 544.368/SP, Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, DJe ). 3. , o agravante não apresentou17/12/2019 In casu
argumentos novos capazes de infirmar aqueles que alicerçaram a decisão agravada,
razão pela qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos. 4. Agravo
regimental improvido. (AgInt no HC n.º 554.750/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO
REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em , DJe ).23/6/2020 30/6/2020
4- No caso, a instância de origem sustentou sua posição na gravidade dos crimes
cometidos e na longa pena ainda por cumprir, bem como no fato de que o executado
ostenta histórico prisional conturbado, porquanto voltou a delinquir quando agraciado
anteriormente com regime de menor vigilância, evidenciando que, além de ser
contumaz na senda delitiva, é resistente à terapêutica penal e detentor de total
ausência de senso de responsabilidade. Ocorre que conforme ficha do réu, verifico
que no período que o paciente foi agraciado com a concessão do regime aberto, de 

 a , apesar de ter cometido uma falta grave em  (última16/9/2014 2/12/2017 26/2/2016
falta cometida), já decorreram mais de 8 anos, de modo que tal infração se configura,
para a jurisprudência desta corte, como falta antiga, que não justifica o indeferimento
de benefícios da execução penal nem a realização de exame criminológico.
5- Agravo Regimental não provido." (AgRg no HC n. 950.419/SP, relator Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 27/11/2024

.)3/12/2024
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO . DIREITO PENAL.HABEAS CORPUS
EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. REQUISITO SUBJETIVO
AUSENTE. EXAME CRIMINOLÓGICO. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA.
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IMPOSIÇÃO DA LEI N. 14.843/2024. . FALTASNOVATIO LEGIS IN PEJUS
GRAVES ANTIGAS E GRAVIDADE ABSTRATA DOS DELITOS. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O advento da Lei n. 14.843/2024 alterou novamente a redação do art. 112, § 1°, da
LEP, tornando obrigatória a realização de exame criminológico para progressão de
regime.
2. , os delitos pelos quais o apenado foi condenado são anteriores à Lei n.In casu
14.843/2024 e sua aplicação retroativa implica em constrangimento ilegal sanável
pela via eleita. Precedentes.
3. Ademais, a Corte estadual valeu-se de faltas graves antigas e da gravidade abstrata
dos delitos para cassar a progressão de regime e determinar a realização de exame
criminológico. Tal providência não encontra respaldo na jurisprudência deste
Tribunal Superior, razão pela qual a decisão de primeiro grau foi restabelecida.
4. Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC n. 944.943/RS, relator Ministro
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe de 13/11/2024 19/11/2024
.)
 

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É o voto.
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos08/05/2025 14/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 14 de maio de 2025
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